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Reunião Comissão Gestora do PLS-TRE-MG  

Data 25/11/2021 

Horário Início: 14:00   Término: 14:40 

Local de 
realização 

Virtual – Plataforma Microsoft Teams 

Pauta 
Acompanhamento dos indicadores de sustentabilidade, plano de 
ação e revisão do PLS-TRE-MG. 

Participantes 

Adriana Mendonça Cony Dantas – SEDUC 

Alexsander Bittencourt Vieira da Silva – SEMAE 

Ana Paula Loureiro da Cunha Trindade - CSG 

Flávio Ribeiro Notini de Freitas – NAGOV 

Helen Carolina Almeida Moreira - CAS 

Karina Marcos Bedran Pinheiro - SGESU 

Luís Eduardo Porto Nogueira - NAGOV 

 

Pontos discutidos: 

Karina iniciou a reunião informando os participantes sobre a publicação do 

novo Plano de Logística Sustentável do TRE-MG, conforme exigido pela 

Resolução CNJ nº 400/2021, e agradeceu a parceria de todos os 

representantes no processo de revisão do novo PLS.  

Passou a explicar que, além da revisão das metas, no novo PLS há novos 

indicadores trazidos pela Resolução CNJ nº 400/2021. 

Informou que essa mesma Resolução determina que o PLS seja revisado a 

cada 2 anos. Dessa forma, no âmbito do TRE-MG, a revisão deverá ocorrer 

no primeiro semestre dos anos não eleitorais. 
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Apresentou o Painel BI de sustentabilidade, demonstrando suas 

funcionalidades e sua localização na intranet. Explicou que o painel, além de 

propiciar o acompanhamento dos indicadores de sustentabilidade do TRE-MG, 

torna público esses dados. Informou que esse painel será inserido na página 

da internet do TRE-MG, na aba da Gestão Socioambiental. 

Informou, também, que está em andamento o curso EAD sobre gestão 

socioambiental, elaborado pela SGESU, em parceria com a SEADI, que visa à 

promoção do conhecimento sobre a gestão socioambiental do TRE-MG e da 

importância do PLS do Tribunal. Ressaltou que grande parte dos servidores 

que estão participando do curso são lotados no interior e que acredita que 

isso é um fato positivo para que se sintam mais próximos e inclusos nas 

questões socioambientais do tribunal. 

Explicou que até a próxima semana serão enviados processos do SEI às 

Secretarias solicitando a elaboração do Plano de Ação do PLS, que compõe o 

Relatório de Desempenho Anual do CNJ.  Solicitou que os setores 

responsáveis retornem os autos à SGESU até  o dia 9/2/2022, informando as 

ações a serem realizadas em 2022, bem como quais ações planejadas para 

2021 foram efetivamente implementadas. 

Lembrou que a porcentagem das ações realizadas em relação às ações 

planejadas para 2021, também, compõe o indicador 3 do PETRE 2016-2021, 

que se refere ao percentual de implementação de planos de ação do Plano de 

Logística Sustentável. 

Comunicou que também serão enviados às Secretarias processos do SEI 

contendo a série histórica dos indicadores para análise dos setores 

responsáveis, Karina informou que na última semana de janeiro/2022 enviará 

os processos às Secretarias.  

Esclareceu que esses processos serão enviados somente em janeiro/2022 

porque os resultados dos indicadores serão calculados após o recebimento 
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dos dados, sendo que alguns serão somente após o término de 2021. O prazo 

de retorno desses processos à SGESU será, também, até o dia 9/2/2022. 

Explicou que em alguns gráficos estarão representadas duas metas para o 

mesmo indicador, a meta estabelecida no PLS 2016-2021 e a meta revisada 

no PLS 2021-2026, em obediência à Resolução CNJ nº 400/2021. 

Em determinados gráficos está representada somente uma meta, devido à 

equivalência das metas do indicador em ambos PLS ou, ainda, devido ao 

fato de o indicador constar somente em um dos Planos. 

Citou o indicador de “contratações sustentáveis” como exemplo de indicador 

novo, criado pela Resolução CNJ nº 400/2021, que consta no PLS 2021-

2026. 

Já o indicador de “gastos com reformas” não consta no rol das fichas que 

compõem o PLS 2021-2026, mas constava no PLS 2016-2021. 

Ressaltou que o indicador de “gastos com reformas”, embora não faça parte 

da seleção de fichas no novo PLS, ainda deve ser medido. 

Encerrou a reunião agradecendo a participação de todos.  

Eu, Renata Machado Campos Alves, redigi a presente ata, em 18 de 

novembro de 2021. 

 


